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PARECER Nº 225, DE 2024

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE A MOÇÃO Nº 200, DE 2023
De autoria da Senhora Deputada Ediane Maria, a Moção em epígrafe repudia a Operação Escudo, ação estratégica de segurança realizada pela Secretaria de Segurança Pública em alguns municípios do Estado de São Paulo.

A Moção 200 de 2023 esteve em pauta nos dias correspondentes às Sessões Ordinárias realizadas em 29 de setembro e 02, 04, 05 e 06 de outubro de 2023, nos termos regimentais, não recebendo emendas.

Em 09 de outubro de 2023, a propositura foi distribuída a esta CSPAP - Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários para deliberação conclusiva, nos termos art. 31, I c.c. art. 33, II do Regimento Interno desta Casa.

Na qualidade de Relator designado, compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos artigos 30, IX, e 31, § 9º do citado diploma legal, analisar a proposta quanto ao mérito.

Como integrante das Forças de Segurança Pública há 30 anos, sendo 12 deles como Policial Militar e 18 como Policial Federal, ciente dos desafios enfrentados no combate à criminalidade, reconheço a importância das operações promovidas pela Secretaria de Segurança Pública de nosso Estado.

A Operação Escudo foi deflagrada em julho de 2023. Mas, muito diferente do mencionado na Moção em análise, a intenção da operação não foi se vingar da morte de um policial. Ao contrário, trata-se de uma medida necessária para combater a criminalidade e garantir a ordem pública, em especial, na Baixada Santista, preocupação nos últimos anos pelos seus índices de violência.

É importante destacar que a Operação Escudo não visa a execução arbitrária de pessoas inocentes, como sugere, de forma temerária, a Moção 200/2023 da parlamentar. A ação foi pautada nos princípios legais e no respeito aos direitos humanos. A decorrência morte durante o curso da operação, de policiais e de criminosos, por óbvio, demanda investigações, mas não podemos generalizar e atribuir essas ocorrências à falta de controle ou à conduta inadequada dos agentes de segurança.

Além disso, é necessário destacar que a Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo age de forma transparente ao emitir notas esclarecedoras e balanços dos principais resultados de suas operações.

Neste contexto, enaltecemos a Operação Escudo, que é também uma resposta ao aumento da violência contra os agentes de segurança, legítimos representantes do Estado e defensores da população, objetivando a prisão dos criminosos envolvidos. Trata-se de estratégia legítima no combate ao crime organizado e em hipótese alguma pode ser interpretada como vingança.

A Moção 200/2023 afirma que a operação foi encerrada oficialmente, mas continuou suas atividades de forma clandestina. Ora, além de inexistir qualquer evidência que sustente esse tipo de argumentação, é importante lembrar que os atos coordenados das Forças de Segurança são indispensáveis à paz social, e é natural que sejam cumpridos de forma objetiva, conexos a uma investigação em curso. E quando encerrada uma operação, inicia-se outra, pois o trabalho pela Segurança Pública é contínuo e permanente.

Alegações infundadas visam apenas prejudicar a imagem das operações policiais e promover o descrédito das instituições de Segurança Pública, o que provoca a sensação de insegurança na população, prejudicando os esforços das autoridades em garantir a paz e a ordem.

Por fim, é importante ressaltar que as Operações de Segurança Pública em nosso Estado são ações necessárias para combater qualquer avanço da criminalidade e garantir a paz nas cidades afetadas. Nesse sentido, é importante que a Assembleia Legislativa se manifeste de forma equilibrada e justa, considerando todos os aspectos envolvidos.

Diante do exposto, manifestamo-nos de modo contrário à Moção nº 200, de 2023.
Agente Federal Danilo Balas – Relator
REJEITADA CONCLUSIVAMENTE A PROPOSITURA, NA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, CONFORME VOTO DO RELATOR CONTRÁRIO, NOS TERMOS DOS ARTIGOS 31 E 33 DO REGIMENTO INTERNO.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 21/2/2024.

Major Mecca - Presidente
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